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SUMÁRIO Ministério do Educarão

Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 99/14:

Aprova o Projecto de Investimento denominado «ZAP MEDIA, S.A.» 
no valor de USD 65.000.000,00, sob o regime contratual, bem como 

o Contrato de Investimento.

Despacho Presidencial n.° 102/14:
Aprova o Projecto de Fiscalização das Empreitadas para a Realização de 

Estudos, Projectos Executivos e Construção das Estações de Tratamento 
de Água, Sistema 5 (Quilonga Grande), Sistema de Distribuição e a 

minuta de Contrato de Fiscalização da Empreitada (Lote Q3) para a 

Realização de Estudos, Projecto Executivo e Construção de Centro de 
Distribuição de Água (CD Cacuaco II), a ser celebrado com o consórcio 

Solidaeng — VHM Angola, no valor total de Kz: 59.565.000,00 e 
autoriza o Ministro da Energia e Águas a celebrar o referido contrato.

Despacho Presidencial n.° 103/14:
Aprova as minutas de Contratos de Empreitadas de Reabilitação da 

Estrada Muriege/Chiluage, na Província da Lunda Sul, a ser celebrado 

com a empresa TELHABEL — Construção Angola, S.A., no valor 

global de AKz: 6.450.000.000,00, da Estrada do Waco Kungo/ 

Sanga, na Província do Kwanza-Sul, a ser celebrado com a empresa 
TELHABEL — Construção Angola, S.A. no valor global de 

AKz: 5.625.000.000,00 e autoriza o Ministro da Construção a celebrar 

os referidos contratos.

Ministério da Agricultura
Despacho n.° 1054/14:

Desvincula Emesto Armando Waendaenda, Técnico Médio de 3.a Classe, 
do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento Agrário, para 

efeitos de reforma.

Despacho n.° 1055/14:
Desvincula Camila Engrácia Frazão, Aspirante, colocada no Departamento 

Provincial do Uíge, do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento 

Agrário, para efeitos de reforma.

Ministério das Pescas
Despacho n.° 1056/14:

Desvincula Maria Manuela Sebastião, Assessora Principal, do quadro de 

pessoal deste Ministério.

Despacho n.° 1057/14:

Cria a Comissão de Trabalho para a Elaboração do Projecto para a inserção 

no Currículo do Ensino Secundário, Ensino Técnico Profissional e 

Formação de Professores de conteúdos sobre Educação Financeira.

Despacho n.° 1058/14:

Sanciona Pedro Belchior Sumi Chialala, Professor do II Ciclo do Ensino 

Secundário Diplomado do 5.° Escalão, com a pena de multa.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 99/14
dc 8 de Maio

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen­

volvimento do País, o Executivo da República de Angola 

está empenhado em promover Projectos de Investimentos 

que visam a prossecução de objectivos económicos e sociais 

de interesse público, nomeadamente a construção de infra- 

-estruturas modernas e de tecnologia avançada, o aumento 

de infra-estruturas industriais, o aumento do emprego, bem 

como o fomento do empresariado angolano e a melhoria do 

bem-estar das populações;

Tendo em vista a concretização do Projecto de Investimento 

Privado denominado «ZAP MEDIA, S.A.», que visa a concepção, 

construção e exploração de uma rede de telecomunicações de 

nova geração em fibra óptica até «casa do cliente» (Fiber-To- 

-The-Home — FTTH), que permitirá disponibilizar serviços 

inovadores de televisão, por assinatura, em alta definição e 

de acesso à Internet de Banda Larga de alta velocidade, a 

implementar na Província de Luanda;
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O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o Projecto de Investimento denominado «ZAP 

MEDIA, S.A.» no valor de USD 65.000.000,00 (sessenta e 
cinco milhões de dólares dos EUA), sob o Regime Contratual, 
bem como, o Contrato de Investimento anexo ao presente 
Decreto Presidencial e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Aumento dc Investimento)

A ANIP—Agência Nacional para o Investimento Privado 
deve, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 78.° da Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do Investimento Privado, 
aprovar os aumentos de Investimento e alargamento da 
actividade que o Projecto venha a necessitar no quadro do 
seu contínuo desenvolvimento.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

Entre:

1. ° — República de Angola, representada pela Agência 

Nacional para o Investimento Privado, com sede em Luanda, 

na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, Edifício do 

Ministério da Indústria, neste acto representada por Maria 

Luísa Abrantes, na qualidade de Presidente do Conselho de 

Administração, com poderes para o acto;

E
2. ° — ZAPMEDIA, S.A., Sociedade constituídaeexistente 

de acordo com as leis de Angola, com sede em Luanda, na 

Via A4A, Lote CS8/GU01, Bairro Talatona, Contribuinte 

Fiscal n.° 5417231126, com o capital social integralmente 

realizado no montante de Kz: 2.000.000 (dois milhões de 

kwanzas), equivalente a USD 20.000 (vinte mil dólares dos 

Estados Unidos), matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, sob o n.° 2067-13, Investidora Interna e 

Entidade Residente Cambial, neste acto representada por Idalett 

Rosário de Almeida Sousa, na qualidade de Representante, 

com poderes para o acto;

Considerando que:
1. Nos termos do artigo 7.° da Lei do

a ANIP é o órgão do Estado responsável por"16"10Pri^o 

z? Executar a p0|ítica naciona|- 

Investimentos Privados; ,natéria de 
ii) Promover, coordenar, orientar e Slln 

os Investimentos Privados em A ^'^ar
2. A Investidora é uma sociedade de direito

tem por objecto o desenvolvimento de projectos e jnê°lan° lue 

nas áreas de entretenimento, telecomunicações e d 
afins, a produção e distribuição dos respectiv °teCnOl°8Ías 

e o projecto, execução e exploração de infra-estm  ̂
instalações relacionadas. ururas e

3. A Investidora, na qualidade de Investidora Inte 
como definido pela alínea e) do artigo 2° da Lei do Investi^’ 
Privado, pretende investir no Sector das TelecomunicacT 
e das Tecnologias de Informação e, para o efeito pretej 
implementar um Projecto de Investimento que se’traduz na 

concepção, construção e exploração no Território de uma 
rede de telecomunicações de nova geração em fibra óptica 
até «casa do cliente» (Fiber-To-The Home — FTTH), que 
deve permitir a disponibilização de serviços inovadores de 
televisão, por assinatura, em alta definição e acesso à Internet 
de Banda Larga de alta velocidade;

4. Com o referido Projecto de Investimento, a Investidora 
pretende contribuir, de forma significativa e sustentável, para 
o desenvolvimento estratégico da economia angolana (em 
particular para o crescimento da sua capacidade tecnológica), já 
que o mesmo deve produzir efeitos positivos muito relevantes 
em termos económicos e sociais, bem como para a formação 
qualificada e diferenciada dos trabalhadores angolanos;

5. Reconhecendo o carácter altamente relevante para 
o desenvolvimento estratégico da economia angolana do 
presente Projecto de Investimento, o Estado pretende apoiar 
o Investimento proposto pela Investidora no âmbito da Lei 
do Investimento Privado, criando condições legais e apoio 

institucional para o seu sucesso, sendo sua intenção cumprir 
todas as obrigações decorrentes do Contrato de Investiment 

e da Lei Aplicável; e
6. Pretendendo o Estado apoiar o Investimento propo 

e a Investidora beneficiar das condições legais e d° 
institucional que o Estado pode oferecer, é vontade das$ 

contratualizar os seus direitos e obrigações, nos term 
condições previstos na Lei do Investimento Priva 0 t0

É celebrado o presente Contrato, que se rege pe 
na Lei do Investimento Privado e nas seguintes c

CLÁUSULA La
(Definições e interpretação) t rnentO

1. Para efeitos do presente Contrato de '^“sa|V0 se 

(incluindo os considerandos) e respectivos Anexo ^aix0 

sentido diverso resultar do seu contexto, as e i 
reproduzidas terão o seguinte significado. , er outra 

Afiliada: — significa uma sociedade ou q

entidade:
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a) Na qual a Investidora: i) detenha, directa ou indirec-

tamente, a maioria absoluta dos votos em Assem­
bleia Geral de accionistas, ii) seja detentora de 

mais de 50% (cinquenta por cento) dos direitos 

que conferem o controlo da gestão dessa sociedade 

ou entidade, ou iii) tenha os direitos de gestão e 

controlo dessa sociedade ou entidade; e/ou;

b) Que detenha, directa ou indirectamente, a maioria

absoluta na Assembleia Geral de Accionistas ou 

órgão equivalente da Investidora ou que tenha os 

direitos de gestão e controlo da Investidora; e/ou;

c) Na qual uma maioria absoluta de votos na respectiva

Assembleia Geral de Accionistas, ou os direitos 

que conferem o controlo de gestão dessa socie­

dade ou entidade, sejam detidos directa ou indi­

rectamente por uma sociedade ou qualquer outra 
entidade que detenha, directa ou indirectamente, 

uma maioria absoluta de votos na Assembleia 

Geral de Accionistas ou órgão equivalente da 

Investidora, ou que tenha os direitos de gestão 

ou controlo da Investidora;

Anexos: — significa os documentos juntos a este Con­

trato de Investimento e mais bem identificados na 

Cláusula 23 .a;

A NIP: — significa a Agência Nacional para o Inves­

timento Privado;

Bancos: — significa o Banco ou Sindicato de Bancos 

Angolanos que disponibilizarão o Financiamento;

BNA: — significa o Banco Nacional de Angola;

Cláusulas: — significa as disposições deste Contrato 

de Investimento e todos os seus Anexos;

Contrato de Investimento’. — significa este Contrato 

de Investimento Privado e todos os seus Anexos;

CRIP: — significa o Certificado de Investimento Pri­

vado emitido pela ANIP;

Data de Cessação'. — significa a data em que cessar 

o último dos Incentivos concedidos ou em que 

qualquer uma das Partes resolver o Contrato de 

Investimento nos termos da Lei Aplicável e deste 

Contrato de Investimento;
Data Efectiva: — significa a data da assinatura deste 

Contrato de Investimento;
Equipamentos: — significa os equipamentos a serem 

importados pela Investidora para a implementação 

do Projecto de Investimento, constantes da lista de 

equipamentos anexa à Proposta de Apresentação 

de Projectos de Investimento Privado;
Estado: — significa o Estado da República de Angola; 

Financiamento: — significa o financiamento bancário 

interno a ser subscrito pela Investidora e os Ban­

cos, no Território, no valor de USD 50.000.000 

(cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos), 

necessário à execução do Projecto de Investimento, 

incluindo, nomeadamente, quaisquer garantias 

que devam ser prestadas;
Formulários da Proposta de Investimento Privado: 

— significa os formulários da Proposta de Inves­

timento Privado aprovados pela ANIP, incluindo 

os seguintes anexos:
Anexo 1. Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional 

Anexo 2. Plano de Substituição Gradual da Força de 

Trabalho Expatriada;

Incentivos: — significa o conjunto de incentivos e bene­

fícios fiscais, aduaneiros, ou outros, concedidos 

pelo Estado à Investidora, previstos na Cláusula 

1 l.a infra e no Formulário de Candidatura aos 

Incentivos;

Investidora: — significa a ZAP MEDIA, S.A., Sociedade 

constituída e existente de acordo com as leis de 

Angola, com sede em Luanda, na Via A4A, Lote 

CS8/GU01, Bairro Talatona, Contribuinte Fiscal 

n.° 5417231126, com o capital social integralmente 

realizado no montante de Kz: 2.000.000 (dois 

milhões de kwanzas), equivalente a USD 20.000 

(vinte mil dólares dos Estados Unidos), matricu­

lada na Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda sob o n.° 2067-13;

Lei Aplicável: — significa as leis aplicáveis no Território 

na Data Efectiva, incluindo a Lei das Sociedades 

Comerciais, a Lei sobre a Arbitragem Voluntária 

e a Lei do Investimento Privado;

Lei das Sociedades Comerciais: — significa a Lei 

n.° 1/04, de 13 de Fevereiro;

Lei do Investimento Privado: — significa a Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio;

Lei sobre a Arbitragem Voluntária: — significa a 

Lei n.° 16/03, de 25 de Julho;

Parte: — significa o Estado ou a Investidora, quando 

referidos individualmente;

Partes: — significa o Estado e a Investidora, quando 

referidos conjuntamente;

Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional: — 

significa o plano de formação da mão-de-obra 

nacional anexo à Proposta de Apresentação de 

Projectos de Investimento Privado, que se junta 

ao Contrato de Investimento como Anexo 2;

Plano de Substituição Gradual da Força de Trabalho 

Expatriada: — significa o plano de substituição 

gradual da força de trabalho expatriada anexo à 

Proposta de Apresentação de Projectos de Inves­

timento Privado, que se junta ao Contrato de 

Investimento como Anexo 3;

Projecto de Investimento: — significa a realização de 

uma operação de Investimento Privado estruturante
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no Território por parte da Investidora, traduzida 

na concepção, construção e exploração no Ter­
ritório da Rede FTTH, mediante o Investimento 
interno, por parte da Investidora, do montante de 
USD 65.000.000 (sessenta e cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), atra­
vés da i) utilização de moeda nacional ou outra 
livremente conversível domiciliada no Território 
por parte da Investidora, nos termos da alínea a) 
do artigo I0.° da Lei do Investimento Privado, e 
ii) aplicação de recursos financeiros resultantes 
do Financiamento, acrescido de juros e custos 

bancários, nos termos da alínea f) do artigo 10.° da 
Lei do Investimento Privado;

Rede FTTH: — significa a rede de telecomunicações de 

nova geração em fibra óptica até «casa do cliente» 
(Fiber-To-The Home — FTTH), que permitirá à 
Investidora disponibilizar serviços inovadores de 
televisão, por assinatura, em alta definição e de 

acesso à Internet de Banda Larga de alta veloci­
dade no Território; e

Território: — significa a República de Angola.
2. Sempre que o Contrato de Investimento utilizar as 

definições previstas no artigo 2.° da Lei do Investimento 
Privado, estas terão o significado previsto nesta lei.

3. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° 
da Lei do Investimento Privado, as Partes acordam que as 
definições incorporadas neste Contrato de Investimento, por 
força desta Cláusula, têm o significado que lhes for atribuído 
pela Lei do Investimento Privado, na Data Efectiva.

4. O significado das definições previstas no Contrato de 
Investimento será sempre o mesmo, quer sejam utilizadas no 
plural ou no singular, quer se encontrem escritas no género 
masculino ou feminino.

CLÁUSULA 2."
(Natureza e objecto do Contrato de Investimento)

1. O Contrato de Investimento tem natureza administra­
tiva e é celebrado entre as Partes, em conformidade com a 
Lei Aplicável, nomeadamente, com a Lei do Investimento 
Privado e com as disposições nele previstas, estabelecendo 
os direitos e as obrigações das Partes no âmbito do Projecto 

de Investimento.
2. O presente Contrato de Investimento tem por objecto a 

concepção, construção e exploração de uma rede de telecomu­
nicações de nova geração em fibra óptica até «casa do cliente» 
(Fiber-To-The Home — FTTH), que permitirá disponibilizar 
serviços inovadores de televisão, por assinatura, em alta defi­
nição e acesso à Internet de Banda Larga de alta velocidade.

CLÁUSULA3*
(Localização do Investimento e regime jurídico 

dos bens da Investidora

1. O Projecto de Investimento deve ser implementado na 

Província de Luanda, Zona A de Desenvolvimento, nos termos 
do artigo 35.° da Lei do Investimento Privado.

2. A Investidora, nos termos da Lei Aplicável 
os direitos de propriedade e posse dos bens e eo ’ 
e infra-estruturas a serem incorporados no P PaUlent°s, 
prejuízo dos ónus ou encargos que possam vir a incidi0* 

os mesmos, em consequência do Financiamento ou 
jurídico que resultar da Lei Aplicável. re^nie

CLÁUSULA 4.a
(Prazo dc vigência do Contrato dc Investimento)

O Contrato de Investimento deve entrar em vigor na Dat 
Efectiva da sua assinatura e vigora por tempo indetermina^

CLÁUSULA 5.a
(Objectivo do Projecto dc Investimento)

1. O Projecto de Investimento visa, nos termos das 
alíneas a), b), d), f), g) e k) do artigo 27.° da Lei do Investimento 
Privado, alcançar os seguintes objectivos:

a) Incentivar o crescimento da economia angolana-
b) Promover o bem-estar económico, social e cultural

das populações;
c) Aumentar a capacidade produtiva nacional, com 

base na incorporação de mão-de-obra local e 

elevar o valor acrescentado dos bens produzidos 
no Território;

d) Induzir a criação de novos postos de trabalho para

trabalhadores nacionais e elevar a qualificação da 
mão-de-obra angolana;

e) Obter a transferência de tecnologia e de know-how

no Sector das Telecomunicações e aumentar a 

eficiência produtiva;
j) Propiciar o abastecimento eficaz do mercado interno 

em serviços de telecomunicações de elevado

padrão de qualidade;
g) Promover o desenvolvimento tecnológico, a eficiência

empresarial e a qualidade dos produtos;
h) Expandire modernizaras infra-estruturas destinadas

à actividade económica.
2. O cumprimento de cada objectivo referido no número 

precedente deve ser verificado pela ANIP de acordo com 
critérios e termos estabelecidos no Contrato de Investimento, 
nomeadamente nos Formulários da Propostade Investimento 
Privado, e nos termos e para os efeitos previstos na Cláusula 13.

CLÁUSULA 6,a 
(Montante de Investimento) 

, .qÂ z??°ntante tOtal do ProJecto d® Investimento é de

' ^'^^’^(sessentae cinco milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América).2. Quaisquer variações do montante total do Projecto de 

stimento que não tenham impacto nos Incentivos conce- 
os nos termos da Lei do Investimento Privado serão aceites 

pe o Estado após recepção de notificação escrita, efectuada 
pela Investidora, a qual passará a fazer parte integrante do 

ontrato de Investimento, passando o novo montante notificado, 

desde a referida data, a vigorar, para efeitos deste Contrato 

de Investimento.
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CLÁUSULA 7.“
(Operações dc Investimento)

1. O montante total do Projecto de Investimento previsto 
na Cláusula 6,a deve ser investido de acordo com as seguintes 
operações de Investimento previstas na Lei do Investimento 
privado, a executar pela Investidora:

a) USD 15.000.000,00 (quinze milhões de dólares dos
Estados Unidos da América), mediante a utilização 

de moeda nacional ou outra livremente conversível 

domiciliada no Território por parte da Investidora, 

nos termos da alínea a) do artigo 10.° da Lei do 

Investimento Privado; e

b) USD 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares

dos Estados Unidos da América), mediante a 

aplicação de recursos financeiros resultantes do 

Financiamento, acrescido de juros e custos ban­

cários, nos termos da alínea f) do artigo 10.° da 

Lei do Investimento Privado.
2. A qualquer variação que se verifique nas operações de 

Investimento descritas no número anterior, aplicar-se-á, com as 
devidas adaptações, o previsto no n.° 2 da Cláusula 6.a supra.

CLÁUSULA 8.“
(Formas de realização do Investimento Privado)

1. A Investidora deve realizar o montante do Investimento 

referido na Cláusula 6.a mediante:

a) A alocação de fundos próprios da Investidora, de

acordo com a alínea a) do artigo 1 L° da Lei do 

Investimento Privado; e

b) A aplicação, em Angola, de disponibilidades existen­

tes em contas bancárias constituídas em Angola, 

tituladas pela Investidora (Residente Cambial), 

de acordo com a alínea b) do artigo 1l.° da Lei 

do Investimento Privado.

2. A Investidora pode solicitar à ANIP a alteração das 

formas de realização do Investimento previstas no número 

anterior, aplicando-se, nesse caso e com as devidas adaptações, 

o previsto no n.° 2 da Cláusula 6.a supra.

CLÁUSULA 9.“
(Formas de Financiamento do Projecto)

A Investidora deve realizar o montante do Investimento 
através de recursos financeiros próprios e de recurso a emprés­

timo bancário interno com a subscrição de Financiamento.

CLÁUSULA 10.a
(Programa de Implementação e Desenvolvimento do Projecto)

1. O Projecto de Investimento deve ser implementado de 

acordo com os prazos estimados fixados no cronograma de 

implementação junto ao Contrato de Investimento como anexo.

2. A Investidora poderá alterar o Cronograma de Implementação 

do Projecto de Investimento, caso ocorra qualquer facto 

estranho à sua vontade que impeça a execução do Projecto 

de Investimento nos prazos previstos, nomeadamente, a não 

obtenção dos licenciamentos relevantes ou a não execução, 

pelo Estado, de qualquer outro acto administrativo necessário 

à implementação do Projecto de Investimento. Neste caso, a 

Investidora notificará a ANIP, informando-a sobre qual o(s) 

facto(s) que impede(m) o cumprimento do Cronograma de 

Implementação do Projecto de Investimento, bem como da 

nova calendarização a que o mesmo ficará sujeito.

3. Sem prejuízo do disposto no n.° 2 do artigo anterior, as 

Partes acordam que o prazo de duração dos Incentivos nos 

termos do Contrato de Investimento será automaticamente 

prorrogado pelo período correspondente ao atraso verificado.

4. Sem prejuízo do disposto nos anteriores n.os 2 e 3, caso 

o atraso na implementação do Projecto de Investimento ocorra 

por facto imputável à Investidora, o Estado compromete-se 

a não resolver o Contrato de Investimento sem conceder à 

Investidora o direito a suprir tal atraso, num prazo razoável 

a acordar entre as Partes, mas que em nenhuma circunstância 

poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA 11.“ 
(Concessão de Incentivos)

Nos termos do n.° 1 do artigo 29.° e do n.° 3 do artigo 60.° da 
Lei do Investimento Privado, o Estado concede pelo presente 
contrato os seguintes Incentivos:

a) Isenção de Imposto Industrial por um periodo de

5 (cinco) anos;

b) Isenção de Imposto sobre a Aplicação de Capitais

por um período de 3 (três) anos;

c) Isenção de Direitos Aduaneiros e demais impostos

aduaneiros pelo período de 3 (três) anos, com a 

excepção do Imposto de Selo e das Taxas devidas 

pela prestação de serviços;

d) Isenção de Imposto de SISA na aquisição de terre­

nos e edifícios que se destinem a ser utilizados 

no Projecto de Investimento.

CLÁUSULA 12.“
(Mecanismos de Acompanhamento do Projecto de Investimento)

1. Sem prejuízo das funções de tutela ministerial do sector 

e dos poderes de fiscalização que cabem às competentes 
autoridades do Estado a que respeitam as matérias reguladas 

neste Contrato, compete à ANIP acompanhar a implementação 
do Projecto de Investimento nos termos do artigo 7 L° da Lei 

do Investimento Privado.

2. Sempre que seja estritamente necessário para o cabal 
acompanhamento do Projecto de Investimento, técnicos devi­

damente certificados pela ANIP poderão inspeccionar o local 

de desenvolvimento das operações objecto deste Projecto de 

Investimento, bem como a contabilidade da Investidora. Para 
este efeito, a ANIP deverá notificar por escrito a Investidora 

da sua intenção, devendo as inspecções realizarem-se nos 

30 (trinta) dias subsequentes à data da respectiva notificação.

3. Para efeitos de certificação do requisito previsto no 

artigo 29.°, n.° 1, alínea c), da Lei do Investimento Privado, o 

Estado receberá, anualmente, da Investidora, o relatório anual
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da sua certificação de contas de onde conste a descrição do 
Investimento efectuado no referido exercício e a sua alocação 
à Rede FTTH.

4. Sem prejuízo do disposto noutras Cláusulas, o Estado 
declara e garante à Investidora que a ANIP e todas as entidades 
oficiais envolvidas na implementação, execução, acompa­
nhamento e fiscalização do Projecto de Investimento devem 
guardar sigilo e manter a confidencial idade relativamente a 
todas as informações a que tenha acesso ou que lhes sejam 
facultadas no exercício das suas funções.

CLÁUSULA 13.a
(Impacto económico c social do Projecto dc Investimento)

1. A Investidora prevê que a implementação do Projecto 
de Investimento tenha o seguinte impacto económico e social, 
a saber:

a) Criação de emprego especializado através da criação,
no primeiro ano após a aprovação do Projecto de 

Investimento, de um total de 67 (sessenta e sete) 

postos de trabalho, dos quais 47 (quarenta e sete) 
deve ser nacionais e 20 (vinte) estrangeiros, sendo 

o Investimento nas pessoas e no seu conhecimento 

determinante para reforçar a competitividade e o 
tecido produtivo local;

b) Um Valor Acrescentado Bruto (VAB) do Projecto

de Investimento no valor total de 443.387.941 

Dólares dos Estados Unidos da América);

c) Implementação e exploração de uma infra-estrutura

de rede de acesso FTTH própria e rentável;

d) Alargamento da oferta de serviços de televisão

actualmente oferecida pela Investidora, com uma 

oferta de Internet e televisão de elevada fiabilidade;

e) Implementação de um serviço de Internet com

qualidade superior a qualquer oferta actualmente 

existente no Território e a um preço bastante 

competitivo;
f) Incremento do nível de qualidade dos serviços

disponibilizados no Território, muito por via da 

utilização de fibra óptica;
g) Capitalização da nova infra-estrutura como um

aspecto diferenciador no mercado com vista à 

maior retenção/obtenção de clientes;

h) Prestação de serviços de última geração, sustenta­
dos na nova estrutura de rede, capaz de evoluir 

consoante as novas tendências.

CLÁUSULA 14.°
(Impacte ambiental do Projecto de Investimento)

1. A Investidora obriga-se a implementar o Projecto de 

Investimento de acordo com a Lei de Bases do Ambiente 

n.° 5/98, de 19 de Junho, o Decreto n.° 51 /04, de 23 de Junho, 

o Decreto n.° 59/07, de 13 de Julho, o Decreto n.° 39/00, de 

10 de Outubro, Decreto n,° 11 /05, de 12 de Janeiro, o Decreto 
Executivo n.° 08/05, de 5 de Janeiro, o Decreto Executivo

----------------------------------------- ___gIÁR10 da . 
---------

n.° 12/05, de 12 de Janeiro, e demais legiS|ac~ 
vigor que for aplicável, em particular no que^6'113' 

a) Salvaguardar o meio ambiente e

ruídos, gases, fumos, poeira,

e efluentes; resíduOs
^Permitir que as autoridades competentes nr

a mspecções ou estudos para aferir a re P Cedani 

ambiental das actividades de construção 
e das instalações dos equipamentos- Z01*1^0

c) Participar ao Ministério do Ambiente qua-
ocorrências anómalas de natureza polue^^ 

com efeitos negativos sobre o ambiente. 6 °U

2. As Partes declaram que, de acordo com a Lei Aplicav 
a implementação do Projecto de Investimento não deverT1’ 

qualquer impacte ambiental, e, como tal, a Investidora está 

isenta pelo Estado de realizar um estudo de impacte ambien­

tal e requerer licenciamento ambiental para o exercício da 

actividade da Sociedade.

CLÁUSULA 15 a
(Força de trabalho, plano de formação e plano de substituição)

1. A Investidora, através da Sociedade, deve, no primeiro 
ano após a aprovação do Projecto de Investimento, criar 
um total de 67 (sessenta e sete) postos de trabalho, dos 
quais 47 (quarenta e sete) devem ser nacionais e 20 (vinte) 
estrangeiros, conforme consta do Plano de Formação da 
Mão-de-Obra Nacional e do Plano de Substituição Gradual 
da Força de Trabalho Expatriada, elaborados pela Investidora 
no estrito cumprimento do artigo 72.° da Lei do Investimento 

Privado e da Lei Aplicável.
2. Para além do cumprimento das obrigações previstas no 

Plano de Recrutamento e Formação da Mão-de-ObraNacional, 

a Sociedade ficará também obrigada a:
a) Promover a substituição gradual da mão-de-obra

expatriada, por trabalhadores nacionais, nos ter­
mos do Decreto n.° 5/95, de 7 de Abril;

b) Colaborar com o INEFOP no processo de recru
tamento, selecção e formação profissional dos 

trabalhadores angolanos;
c) Cumprir com as obrigações inerentes à sua quali a e

de empregador, designadamente os descoí 
de Imposto sobre os Rendimentos do Traba 

e contribuições para a Segurança Social, 

brar contratos de seguros de trabalho e oen 

profissionais; iebram
d) Assegurar que as empresas subcontratadas ce;

contratos de seguro contra acidentes e 

a favor dos seus trabalhadores, e _ c:tação
e) O cumprimento do plano de formação, cap a]

da força de trabalho nacional e substitu '^cional- 

da força de trabalho estrangeira pela

3. A Investidora tem como objectivo Prop0rC'°" aCjOnais- 
intensiva e transmissão de know-kow aos tecnic



1 SÉRIE-N.° 86 ~ DE 8 DE MAIO DE 2014 2175

CLAUSULA 16?
(Apoio institucional do Estado)

1.0 Estado, através de cada uma das entidades competen­

tes, de acordo com as respectivas competências e no alcance 

do interesse sócio-económico do Projecto de Investimento, 

compromete-se a apoiar institucionalmente a Investidora, 

nomeadamente, no seguinte:

a) Ministério das Telecomunicações e Tecnologias de

Informação — proceder à emissão das licenças 

necessárias ao exercício da actividade da Investidora 

e à implementação do Projecto de Investimento, 

nos termos da Lei Aplicável, bem como facilitar e 

promover a concessão atempada dos competentes 

vistos de trabalho para o pessoal expatriado afecto 

ao Projecto de Investimento;

b) Governo Provincial de Luanda — disponibilização

de terrenos para a implantação dos equipamentos 

e infra-estruturas adstritos ao Projecto de Inves­

timento, bem como a emissão de licenças de 

construção, mediante a celebração dos necessários 

contratos de concessão de direito de superfície ou 

a constituição de servidões (se e quando aplicável), 

ficando a sua execução condicionada à aprovação 

do Contrato de Investimento;

c) Ministério das Finanças, através da Direcção Nacional

dos Impostos e Serviço Nacional das Alfândegas 

— a concessão dos Incentivos e benefícios fiscais 

ao Projecto de Investimento;

d) Ministério da Administração Pública, Trabalho e

Segurança Social — apoio nas acções de for­

mação e de realização de estágios profissionais, 

bem como, acompanhamento nos domínios da 

legislação laborai e segurança social;

e) Ministério do Comércio — garantir a emissão de

licenças e alvarás de importação que se mos­

trem necessários à implementação do Projecto 

de Investimento, nomeadamente para efeitos de 

importação dos Equipamentos;

J) Instituto Angolano das Comunicações — proceder 

à emissão das licenças e autorizações necessá­

rias ao exercício da actividade da Investidora e à 

implantação das infra-estruturas necessárias para 

a execução do Projecto de Investimento.

CLÁUSULA 17?

(Direitos c obrigações das Partes)

1. As Partes obrigam-se a cumprir com todas as obrigações 

e a exercer os direitos previstos peio Contrato de Investimento 

e pela Lei Aplicável dentro dos ditames da boa-fé.

2. As Partes obrigam-se, igualmente, a manter sigilo sobre 

todas as informações e/ou quaisquer documentos decorrentes 

do Contrato de Investimento, nomeadamente, acordos, cartas, 

contratos, comunicações, os documentos constantes dos Anexos 

e/ou quaisquer outros relacionados com as Partes, durante um 

período de 5 (cinco) anos após a Data de Cessação.

3. Ficam excluídos do disposto no número anterior os dados, 

as informações e os documentos que devam ser prestados ou 

apresentados por exigência da Lei Aplicável, por exigência 

judicial e/ou por exigência contratual. Todavia, esses dados, 

informações e documentos só devem ser revelados à entidade 

pública que os requerer e o conteúdo revelado deve cingir-se 

ao estritamente necessário para o fim que se pretende atingir. A 

Parte que disponibilizar a Informação obriga-se a dar imediato 

conhecimento, por escrito, desse facto à outra Parte, juntando, 

para o efeito, cópia da notificação com o pedido de informação 

e, também, cópia de todos os documentos que instruíram a 

respectiva resposta.

CLÁUSULA 18.° 

(Lei Aplicável)

A Lei Aplicável ao presente Contrato é a lei angolana. 

CLÁUSULA 19?

(Incumprimento e sanções)

Ao incumprimento do previsto no Contrato de Investimento 

ou na Lei do Investimento Privado serão aplicadas sanções 

nos termos da Lei do Investimento Privado, sem prejuízo da 

aplicação de outras previstas na demais legislação em vigor 

no país.

CLÁUSULA 2O.a

(Resolução de conflitos)

1. Quaisquer litígios que surjam entre as Partes relativos 

à validade, interpretação, execução, alteração ou eficácia do 

Contrato de Investimento, bem como os relativos à interpretação 

e aplicação da Lei Aplicável, serão resolvidos por via arbitrai, 

de acordo com o previsto no n.° 4 do artigo 53.° da Lei do 

Investimento Privado e na Lei sobre a Arbitragem Voluntária.

2. O Tribunal Arbitrai será constituído por 3 (três) árbi­

tros, sendo 1 (um) designado pelo demandante, o segundo, 

pelo demandado e o terceiro, que desempenhará a função de 

presidente, escolhido por acordo entre os árbitros nomeados 

pelo demandante e demandado. Se os árbitros nomeados pelo 

demandante e demandado não chegarem a acordo quanto à 

pessoa a designar para terceiro árbitro, o terceiro árbitro será 

designado nos termos previstos da Lei da Arbitragem Voluntária.

3. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda e a Lei 

Aplicável deverá ser empregada nos procedimentos arbitrais 

e na decisão do mérito da disputa.

4. A arbitragem será conduzida em língua portuguesa.
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5. Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 

serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde já, 

renunciam e não poderão invocar qualquer imunidade ou 

privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 

ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se 

a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 

termos comprometem-se a cumprir prontamente os mesmos 

nos termos precisos em que foram proferidos.

CLÁUSULA 2 L°
(Língua do Contrato e exemplares)

O Contrato de Investimento foi redigido em Língua 

Portuguesa e assinado pelos representantes das Partes em 

3 (três) exemplares originais, com igual teor e força jurídica, 

ficando cada uma das Partes com 1 (um) exemplar, sendo o 

terceiro exemplar destinado a publicação no Diário da República.

CLÁUSULA 22.° 
(Força Maior)

1. Se, em resultado de um evento de Força Maior, qualquer 

Parte ficar impossibilitada de, no todo ou em parte, cumprir com 

as suas obrigações previstas neste Contrato de Investimento, a 

Parte afectada, mediante notificação às outras Partes, poderá 

suspender o cumprimento das suas obrigações, se e na medida 

em que aquele evento afecte o seu cumprimento.

2. Para efeitos deste Contrato de Investimento, Força Maior 

significa qualquer evento fora do controlo razoável da Parte que 

declara ter sido afectada pelo mesmo, nomeadamente, estado 

de guerra, declarado ou não, rebeliões ou motins, catástrofes 

naturais, fogos, tremores de terra, cortes nas comunicações e 

acidentes inevitáveis.

3. A Parte que declare uma situação de Força Maior deverá 

notificar as outras Partes do mesmo, num prazo razoável, a 

contar da data da ocorrência dos factos invocados, mantendo 

estas informadas sobre todos os factos relevantes. Na notificação, 

a Parte afectada deverá descrever de forma detalhada o evento 

de Força Maior e o período de tempo necessário previsível 

para remediar a situação em que se encontra.

4. A Parte afectada desenvolverá, de forma diligente, todos 

os esforços razoáveis para solucionar ou evitar a situação de 

Força Maior.

5. Quando a situação de Força Maior apenas atrase o 

cumprimento no tempo de uma obrigação, o prazo previsto, 

por este Contrato de Investimento para o seu cumprimento 

ou exercício de qualquer direito ou obrigação decorrente do 

mesmo ou, se aplicável, o prazo de vigência deste Contrato 

de Investimento, será suspenso até que a situação que existia 

antes do evento de Força Maior seja restabelecida. A referida 

suspensão só terá lugar em relação à Parte do Contrato de 

Investimento afectada pelo evento de Força Maior.

6. Se a situação de Força Maior durar, ou • 
antecipado que dure, por mais de 1 80(centoTn?aVelni^te 

Partes reavaliarão os termos deste Contrato d )dia* as 
e decidirão se o mesmo deverá continuar ou * 

face das novas circunstâncias. rresolvj<jO(^

CLÁUSULA 23’
(Acordo integral, Anexos eeomunicaç8cs)

1. O Contrato de Investimento, os seus Anexos
contêm todos os direitos e obrigações assumidos 'i' ° CRlP 

no âmbito do Projecto de Investimento e prevale 
quaisquer outros acordos ou entendimentos orA,^ S°bre 
de sentido diverso. ’ u escritos,

2. Havendo contradições entre os termos do Contr , 
Investimento e do CRIP, prevalecerão as Cláusulas do pri 

No caso de incorrecção do CRIP por causa imputável àAW 
a ANIP obriga-se a proceder à sua alteração ou, em altemativ ’ 
à emissão de um novo CRIP, no prazo máximo de 2 (dois) 
dias úteis após a data da notificação que lhe seja dirigida péla 

Investidora para o efeito, nos termos do n.° 6 infra.

3. Qualquer alteração ao Contrato de Investimento e/ouao 
CRIP, para ser válida, terá que constar de documento escrito 

e assinado pelas Partes.

4. O Contrato de Investimento e o CRIP não poderão ser 
interpretados e/ou invocados separadamente entre as Partes 

e/ou perante terceiros.

5. Fazem parte integrante do Contrato de Investimento os 
seguintes Anexos, reservados às Partes:

Anexo 1 — Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional
Anexo 2 — Plano de Substituição Gradual da Força 

de Trabalho Expatriada
Anexo 3 — Cronograma de Implementação do Projecto 

de Investimento
6. Todas as notificações ou comunicações efectuadas 

entre as Partes ao abrigo do Contrato de Investimento serão 
entregues pessoalmente, por correio postal ou fax desde qu 
provido da confirmação por escrito de transmissão comple 

para os seguintes endereços ou números de fax.

a) Estado, representado pelaANIP:
. < i i • Q° Edí ricio Morada: Rua Cerqueira Lukoki, n. •>

do Ministério da Indústria, Luanda, Ango , 

Fax:+244 39 33 81

b) Investidora: . Tí,|fltona,
Morada: Via A4A, Lote CS8/GU01, Bairro

Luanda. referidos terá
7. Qualquer alteração aos endereços acima re^

de ser comunicada, por escrito, às restantes Part & (três) 

de Investimento, com uma antecedência mm ^eitoS. 

dias em relação à data em que a alteração pr jnvestiment0
8. As comunicações ao abrigo do Contrato rea|jZadas 

serão efectuadas por carta ou fax e ter-se ã ^a da 

no dia da sua entrega, ou no dia útil segun

entrega não seja dia útil.
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Tendo as partes acordado no disposto no presente Contrato 

de Investimento, foi o mesmo devidamente rubricado e 

assinado pelos representantes autorizados das Partes, em 
Luanda, aos [...] de [...] de 2014.

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o 

Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes — 

Presidente do Conselho de Administração.

Pela ZAP MEDIA, S.A., \dalett Rosário de Almeida 

Sousa — Representante legal.

Despacho Presidencial n.° 102/14 
dc 8 dc Maio

Tendo em conta a limitação das capacidades instaladas dos 

sistemas existentes, foi lançado um Concurso Público para a 

Realização de Estudos, Projecto Executivo e Construção da 
Estação de Tratamento de Água, Sistema 5 (Quilonga Grande) 

e Sistema de Distribuição para responder a necessidade de 

suprir a deficiência de abastecimento de água e a expansão 

das Redes de Distribuição da Cidade de Luanda;

Havendo necessidade de se aprovar o Projecto de Fiscalização 

das Empreitadas para a Realização de Estudos, Projectos 
Executivos e Construção das Estações de Tratamento de Água, 

Sistema 5 (Quilonga Grande) e Sistemas de Distribuição, 

constituído pelos Lotes Q3, Q4, Q5, Q6, Q7, Q8, Q9 e QIO;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
1. °—É aprovado o Projecto de Fiscalização das Empreitadas 

para a Realização de Estudos, Projectos Executivos e Construção 
das Estações de Tratamento de Água, Sistema 5 (Quilonga 

Grande) e Sistema de Distribuição.
2. °—É aprovada a minuta de Contrato de Fiscalização da 

Empreitada (Lote Q3) para a Realização de Estudos, Projecto 
Executivo e Construção de Centro de Distribuição de Água (CD 

Cacuaco II), a ser celebrado com o Consórcio SOLIDAENG — 

VHM Angola, no valor total de Kz: 59.565.000,00 (cinquenta 

e nove milhões e quinhentos e sessenta e cinco mil Kwanzas).
3. ° — É autorizado o Ministro da Energia e Águas a 

celebrar o Contrato acima referido.
4. °—O Ministro das Finanças deve assegurar a disponibi­

lidade dos recursos financeiros necessários à implementação 

do Projecto.

5. ° — As dúvidas e omissões que resultarem da interpre­

tação e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo 

Presidente da República.

6. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 103/14
dc 8 dc Maio

Convindo garantir a concretização do Programa de Reabilitação 

e Construção de Infra-Estruturas de Transporte Rodoviário;

Havendo necessidade de se celebrar Contratos de Empreitadas 

de Infra-Estruturas Integradas nas Províncias da Lunda-Sul 

e Kwanza-Sul;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. São aprovadas as seguintes minutas de Contratos 

de Empreitadas:

a) Contrato de Reabilitação da Estrada Muriege/Chiluage,

na Província da Lunda-Sul, a ser celebrado com 

a empresa TELHABEL — Construção Angola,

S.A., no valor global de AKZ 6.450.000.000,00 

(seis biliões, quatrocentos e cinquenta milhões 

de Kwanzas);

b) Contrato de Reabilitação da Estrada do Waco Kungo/

Sanga, na Província do Kwanza-Sul, a ser celebrado 

com a empresa TELHABEL — Construção Angola,

S.A., no valor global de AKZ 5.625.000.000,00 

(cinco biliões, seiscentos e vinte e cinco milhões 

de Kwanzas).
2. É autorizado o Ministro da Construção a celebrar os 

Contratos de Empreitadas acima referidos.

3. O Ministro das Finanças deve assegurar os recursos 

financeiros necessários à implementação dos Projectos.

4. As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

5. O presente Despacho Presidencial entra em vigor na 

data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Despacho n.° 1054/14
de 8 de Maio

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com a 

alínea d) do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 228/12, de 

3 de Dezembro, determino:

1. É o funcionário Emesto Armando Waendaenda, Técnico 

Médio de 3.a Classe, colocado no Departamento Provincial
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do Namibe, desvinculado do quadro de pessoal do Instituto 

de Desenvolvimento Agrário, para efeitos de reforma, por 

reunir as condições necessárias exigidas por lei.

2. O presente Despacho entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Abril de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 1055/14
de 8 de Maio

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com 

a alínea d) do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 228/12, 

de 3 de Dezembro, determino:

I. É a funcionária Camila Engrácia Frazão, Aspirante, 

colocada no Departamento Provincial do Uíge, desvinculada 

do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento Agrário, 

para efeitos de reforma, por reunir as condições necessárias 

exigidas por lei.

2. O presente Despacho entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Abril de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

MINISTÉRIO DAS PESCAS

Despacho n.° 1056/14
de 8 de Maio

Para efeitos de reforma;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conjugado com o 

artigo 3.° do Decreto n.° 40/08, de 2 de Julho, determino:

E Maria Manuela Sebastião, Assessora Principal, desvin­

culada do quadro de pessoal do Ministério das Pescas.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Maio de 2014.

A Ministra, Victória Francisco Lopes Cristóvão de 

Barros Neto.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho n.° 1057/14 
dc 8 dc Maio

Tendo em conta o Projecto da Inserção d 

do Ensino Secundário nos Subsistemas do e° 
(I e II Ciclos do Ensino Secundário), bem comoS'n° 

Técnico-Profissional e Formação de Professores E'1SÍ,"! 

sobre a Disciplina de Educação Financeira, que ’ qUe VetSa 

algum modo, desenvolver o nível de literacia 
população estudantil; Ce'rai>a

Tratando-se de uma matéria de interesse não só par 
estudantes, mas sim também para a população em gera^ * 

a materialização de tal intenção pelo Banco Mundial-

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137? da Constituição^ 

República de Angola, determino:
1 -° É criada a Comissão de Trabalho para a Elaboração 

do Projecto para a Inserção no Currículo do Ensino Secundário, 

Ensino Técnico-Profissional e Formação de Professores de 

conteúdos sobre Educação Financeira, integrada por:

a) Maria Julieta Octávio — INIDE, Subsistema do 

Ensino Técnico-Profissional e Formação de Pro­

fessores — Coordenadora;

b) Adozinda Rodrigues Coelho — INIDE, Subsistema do

Ensino Geral (I e II Ciclos do Ensino Secundário);

c) Francisco Satombela — Instituto Nacional de For­

mação de Quadros;
d) Aldemar Nzungo Camuege — Direcção Nacional

do Ensino Geral;
e) Giza Periquito dos Santos Custódio Direcção

Nacional do Ensino Técnico-Profissional.

2.°  — A Comissão tem as seguintes atribuições.
a) Seleccionar as províncias e escolas onde será aph

cado o Projecto-Pi loto;
b) Proceder ao estudo a fim de proporem a ins Ç

dos conteúdos bancários;
c) Elaborar propostas dos planos das discipli

integrarão os conteúdos bancários,
d) Recolher conteúdos contextuaiizados sobre

ticas relacionadas com os conteúdos ba

e) Propor e ministrar acções de formações aosT

res que vão trabalhar com os conteúdo

f) Submeter à aprovação dos planos e prog ^seri(jos;

disciplinas com os conteúdos bancár $ ^anC^rias

g) Trabalhar nos conteúdos sobre temát cjp|jnas

de forma experimental nas distintas 

como tema transversal;
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h) Desenvolver acções de monitoria e avaliação;

i) Implementar os conteúdos sobre temáticas bancárias

de forma generalizada nas distintas disciplinas 

como tema transversal.

3. ° — A Comissão deve proceder ao acompanhamento 

das acções previstas e elaborar o relatório periódico e o 

balanço final.

4. ° — A Comissão deve concluir as acções sobre:

a) A inserção dos conteúdos bancários até Janeiro de 2015;

b) A formação de professores que irão trabalhar com

os conteúdos até Novembro de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Fevereiro de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

Despacho n.° 1058/14
de 8 dc Maio

Compulsado o processo disciplinar instaurado contra 

Pedro Belchior Sumi Chialala, Docente colocado no Instituto 

Médio Comercial de Luanda, com a categoria de Professor 

do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 5.° Escalão, 

Agente n.° 88770600, ficou provado que o mesmo praticou 

actos de indisciplina, consubstanciados em:

Não ser assíduo nem pontual nas suas obrigações e ausentar- 

-se da instituição sem o conhecimento nem autorização da 

Direcção e posteriormente forjar justificações;

Não ter entregado a tempo e hora as provas aos alunos;

Não cumprir com os programas pedagógicos dos dois 

últimos trimestres do ano de 2013, bem como de não aceitar 

instruções pedagógicas dadas pelo seu superior hierárquico 

(Coordenadora do Grupo) e de não aceitar visitas pedagógicas 

programadas pela mesma;
Não cumprir com o período de entrega das mini pautas às 

coordenações, o que levou a que o Conselho de Turmas em 

reunião votassem as notas dos alunos das salas n.os 6 (seis) 

e 7 (sete).

Considerando que tal comportamento constitui violação 

dos seus deveres consignados no artigo 4.°, n.os 3, 4 e 10, do 

Decreto n.° 33/91, de 26 de Julho, conjugado com o artigo 33.°, 

alíneas c) e d), do Decreto n.° 3/08, de 4 de Março passível 

de multa, por força da disposição combinada no artigo 14.° 

do Decreto n.° 33/91, de 26 de Julho;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, determino:
1. É Pedro Belchior Sumi Chialala sancionado com a 

pena de «Multa» prevista no artigo 10.°, alínea c) do Decreto 

n.° 33/91, de 26 de Julho.

A multa consubstancia-se no desconto de um terço do 

vencimento do salário do funcionário durante 60 dias.

2. Dê-se a conhecer ao infractor.

3. Arquive-se no respectivo processo individual.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Fevereiro 2014.

O Ministro, Pinda Simão.
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